
		
		


	A Hugo Rodas, diretor teatral que encenou nos monumentos de Brasília 
o movimento político-afetivo de recuperar as pessoas por trás das estatísticas de mortalidade por covid-19.  

			A frase “Quem partiu é o amor de alguém” deve ser lembrada como forma de reverência 
e afirmação de nossa sensibilidade e esperança.

		


		
		





	“Viver é ruminar paisagens.”

			Luiz Zerbini
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			PREFÁCIO1

			André Botelho

			“Tempo rei, ó, tempo rei, ó, tempo rei
Transformai as velhas formas do viver”
GILBERTO GIL, “Tempo Rei”, 1984





			No início da pandemia de covid-19, divulguei, nas minhas listas de contatos pessoais do WhatsApp, páginas notáveis de Pedro Nava sobre o início da gripe espanhola no Rio de Janeiro. Uma forma de nos irmanarmos com nossos antepassados e tentar criar alguma perspectiva de sentido para um presente tão surpreendentemente inquietante. A morte à espreita. Gestos como esse se multiplicaram naqueles anos. Devo à Nísia Trindade Lima a apresentação desse trecho impressionante de Chão de ferro (1976) muito antes de me tornar especialista nas memórias do grande mineiro e renomado médico. Mal sabia o que viveríamos e o quanto o narrado, preso nas páginas de Nava, se soltaria e se multiplicaria em horror – com 700 mil vidas brasileiras ceifadas –, mas também em aperfeiçoamento da ciência, solidariedade e esperança de dias melhores.

			Mal sabíamos, então, eu e Nísia, que, décadas depois, ela viria a ser protagonista central do combate à pandemia de covid-19. Mais: que a ela caberia estar à frente da reconstrução – como primeira mulher, na nossa história, a assumir o Ministério da Saúde – dos serviços nacionais de saúde e do Sistema Único de Saúde, o SUS, colapsados por políticas negacionistas e de desmonte institucional autoritário no desgoverno da pandemia e do Brasil. O único elemento que não chega a surpreender é o seu protagonismo na Fiocruz, pavimentado por décadas de trabalho acadêmico e de gestão, ambos árduos e de excelência. Nísia foi também a primeira mulher a presidir a centenária instituição. 

			Agora estamos aqui reconhecendo que coube à Nísia, ainda por cima, escrever este livro fundamental sobre a pandemia de covid-19. Sua generosidade, que, ao fim e ao cabo, explica este prefácio, é, porém, nossa velha conhecida. 

			Como nos adverte a autora, o livro que o leitor tem em mãos é um experimento de inovação de escrita. Dada a complexidade, multidimensionalidade e transversalidade do assunto geral e o protagonismo que ela foi convocada a desempenhar – primeiro, na Fiocruz, por duas gestões seguidas (2017-2022) e, depois, no Ministério da Saúde (2023-2025) do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva –, não existia uma fórmula disponível de antemão para a tarefa. A não ser que o livro fosse, digamos, na pior das hipóteses, a lembrança triunfalista de seus feitos e, na melhor, um registro dos fatos de um ponto de observação especial, como conhecemos exemplos. 

			Há realizações intelectuais e públicas, além de decisões políticas, baseadas em trabalho árduo, a serem celebradas na trajetória de Nísia Trindade Lima, não há dúvida. E uma dimensão importante do livro é mesmo a do registro contra o esquecimento que – ai de ti, sociedade brasileira – já vai fazendo o seu trabalho. Esquecimento ainda mais perigoso diante da gravidade do assunto e da compreensão estrutural entre saúde, sociedade, política e meio ambiente que o livro nos apresenta.   

			É este o ponto da inovação da escrita dessa cientista inquieta e cidadã comprometida: a forma do livro teve que ser, ao seu modo, reinventada para poder acomodar tantas camadas de experiência e sensibilidade – a da sanitarista, presidente da Fiocruz, ministra da Saúde, com a da socióloga respeitada por seus pares. Que, além disso, ainda é Autora com A maiúsculo, dado que sempre primou por expressar seus raciocínios complexos – porque complexos são os problemas de que eles tratam – em narrativas claras e providas de grandes lances de beleza.  

			Escrever é tão mais relevante à medida que o mundo tal como o conhecemos vai se desfazendo, alguém já disse. Ainda há tempo, porém, ultrapassa a importante função de registro e luta contra o esquecimento. É um livro que organiza e analisa fatos, processos, lembranças e, por que não, esquecimentos sempre parciais. Ao longo de décadas pesquisando os grandes projetos para o Brasil, Nísia teve que se fazer, ela própria, uma espécie de intérprete do Brasil para dar conta de uma compreensão de conjunto da sociedade em movimento a partir da tragédia da pandemia de covid-19. Uma obra única, portanto, abre-se aos olhos dos leitores. Aproveitem.  

			Nísia Trindade Lima acerta ao valorizar a multiplicidade de vozes em seu livro-experimento. As vozes da narradora, que fala de lugares muito diferentes da trajetória aqui reconstituída. As vozes dos seus interlocutores e também de seus adversários políticos no combate à pandemia de covid-19. Fenômeno múltiplo, com grande capilaridade em todas as dimensões da vida social – da microdimensão do indivíduo à macro dos sistemas nacional e internacional de saúde – e, por que não dizer, também permeado por conflitos não apenas de narrativas, mas também de interesses materiais bastante palpáveis. 

			As vozes dominantes do livro são, porém, as dos diálogos, da democracia. Para mim, um dos aspectos mais interessantes da narrativa é justamente a possibilidade de surpreender a narradora, ou as narradoras, como assume em conversação íntima consigo mesma(s), em meio aos diálogos e também aos alaridos que a(s) confrontam. 

			Temos no livro a demonstração nítida de que, se são muitas as linguagens – técnica, política, acadêmica –, a narrativa é sempre social. Um ensaio biográfico-sociológico da pandemia de covid-19 e um elogio necessário à ciência e à democracia.          

			Nísia acerta também ao aproximar Ainda há tempo da ideia de “livro-vingador” que Euclides da Cunha deu ao seu clássico Os sertões (1902), um dos autores do pensamento social brasileiro que Nísia melhor estudou. Com a diferença de que, em Euclides, a alcunha também trazia um mea-culpa por ter compartilhado os preconceitos da sua época contra as pessoas que se reuniram em torno de Antônio Conselheiro no sertão da Bahia. Engenheiro militar imbuído das ideias mais “avançadas” do seu tempo, e também hoje mais “preconceituosas” em termos culturais, raciais, geográficos e climáticos, Euclides precisou conhecer de perto a realidade trágica da guerra para aceitar que a República pela qual lutara havia falhado totalmente. Um novo começo se dá com a escrita do livro, destinado simultaneamente a registrar e a analisar o genocídio e a resistência da gente brava do sertão. 

			A longa carreira de socióloga e especialista em saúde pública deu à Nísia começos mais honrosos do que os de Euclides, e o nosso tempo também propiciou instrumentos intelectuais mais qualificados para compreender a sociedade brasileira, o que estava acontecendo durante a pandemia e o que passou a acontecer depois dela. Mas não se enganem, leitores. Há muitos aprendizados pelo caminho, dos quais a autora se dá conta, reconhece e justifica em função da interação e da solidariedade que emergências, como a da pandemia de covid-19, também permitem criar. 

			Não apenas um aprendizado individual, que existe. Ou de um grupo profissional especializado da saúde, que existe. De dirigentes políticos, que deveria existir mais. Mas um aprendizado social da própria sociedade brasileira, que se expressa de tantas formas no dia a dia. 

			Mesmo que as sociedades sejam difíceis de mudar e que o aprendizado social não se traduza diretamente em mudanças, e necessariamente em mudanças para melhor, é preciso valorizar a experiência dos atores sociais em sua diversidade, mas reforçar não apenas políticas de reconhecimento, mas também de maior equidade na sociedade. 

			Desigualdades sociais são a marca distintiva da história deste país tão diverso e que foi o último a abolir a escravidão (apenas em 1888 e sem nenhuma reforma ou política de reparação, ou sequer de inclusão dos libertos). Como socióloga, Nísia Trindade Lima não apenas está atenta a esse aspecto nos processos de construção, decisão e avaliação de políticas públicas na área da saúde, mas os coloca no centro de sua intepretação do Brasil da pandemia de covid-19. Desigualdades que surpreendem por sua dinâmica e intensificação, por seus modos de produção e recriação. Um fenômeno transversal e durável na sociedade brasileira. Mas, justamente a saúde, em geral, e o SUS, em particular, representam, hoje, o espaço público que, pela sua relevância, alcance e qualidade, se mostra um dos mais estratégicos para refundar a sociedade brasileira.

			“Ainda há tempo”, Nísia não questiona, afirma. 

			Diz uma conhecida máxima que nós, intelectuais, temos que cultivar forças contraditórias: um “otimismo da vontade”, mesmo com o “pessimismo da razão”. Não há saída, quando queremos um mundo melhor. E é diante de tragédias como a da pandemia de covid-19 que conhecemos a responsabilidade pública como um dever e um valor humanitário. Que o trauma vivido seja um ponto no processo, cumulativo, ainda que não necessariamente linear, de um aprendizado social da sociedade brasileira e internacional. 

			Os múltiplos fios que tecem essa peça simultaneamente extraordinária e cada vez com maior probabilidade de ocorrência são aqui apresentados por meio de categorias, raciocínios e pensamento consistentes, além de uma narrativa atraente e cativante. Com a objetividade de uma vida apaixonadamente dedicada à ciência como vocação e à gestão de políticas públicas como ética republicana do bem comum. 

			Estamos convidados a conhecer essa trama e, a partir desse conhecimento, nos transformarmos nós mesmos e a sociedade, que, juntos, formamos. Um convite à participação e à construção democrática de um novo projeto para o Brasil. Ainda há tempo!

			

			
				
						1 André Botelho é professor titular do departamento de sociologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), pesquisador do CNPq e vice-coordenador do Instituto Igualdade e Aprendizado Social (INCT/CNPq).


				

			
		


		
			INTRODUÇÃO

			Perplexidade, medo, dor e, ao mesmo tempo, busca por respostas e proteção moldaram nossa sensibilidade individual e coletiva na pandemia de covid-19. Ela passou pela nossa vida como grande catástrofe e um desafio para repensarmos nosso modo de estar no mundo, nossas relações sociais e nosso vínculo com o planeta. Foram formados um “antes” e um “depois”, ainda que hoje o esquecimento pareça se impor diante de novas emergências, guerras e da crescente crise de confiança nas instituições e na democracia como valor e como prática. Para construirmos um novo tempo, entretanto, é crucial lembrarmos; ter a memória como uma senda para a avaliação, o cuidado e a construção coletiva de futuros possíveis, com mais equidade e solidariedade.

			Ainda há tempo: a inspiração para o título chegou como que por acaso, enquanto assistia à apresentação do pesquisador Fernando Bozza em seminário sobre conhecimento científico diante dos desafios globais. A sensibilidade de Fernando o levara a fotografar a inscrição em grafite, em um muro na cidade de Lisboa, que inspirou o título deste livro e a proposta de capa. Houve um encontro imediato entre a imagem projetada e minha inquietação diante de tantas palavras que remetem a tempo – memória, transformação, passado e futuro das sociedades – e da imagem como jogo de luz e sombra a evocar frestas no tempo-espaço. Posso dizer que a fotografia veio ao encontro desta obra e do compromisso de narrar acontecimentos e, sobretudo, expressar ideias e sentimentos em grande parte silenciados durante a emergência sanitária.  

			Em janeiro de 2020, último ano de meu primeiro mandato como presidente da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), comecei a participar de reuniões no Ministério da Saúde (MS) e em grupos técnicos da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre a nova doença, caracterizada no final daquele mês como Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (Espii) e alvo de imensa preocupação na China. Ainda não era possível vislumbrar o forte impacto da covid-19 em vidas perdidas, nos efeitos de longo prazo na saúde das pessoas que adoeceram, no sistema de saúde, na economia e no aumento das desigualdades sociais. Iniciava-se uma história que ainda não teve fim, pois a covid-19 permanece como problema de saúde pública e como desafio científico, socioambiental e político, a demandar a continuidade de pesquisas e a transformação nos modos de prevenção e preparação para futuras emergências sanitárias.

			O desafio é ainda maior no Brasil, país que apresentou um dos resultados mais devastadores, com mais de 700 mil vidas perdidas. Em março de 2022, o Brasil concentrava 2,7% da população mundial e respondia por 10,7% das mortes por covid-19 no mundo. Governos fizeram muita diferença na capacidade de resposta dos países diante da emergência e, em nosso caso, o negacionismo científico do governo federal e sua ação ao promover o uso de medicamentos ineficazes e disseminar desinformação explicam, em larga medida, a tragédia que vitimou toda a sociedade. Ainda que tenhamos expressivo conjunto de trabalhos dedicados ao tema, reconstituir de forma ampla a história da pandemia de covid-19 no Brasil é uma tarefa ainda a ser empreendida. Minha pretensão foi bem mais modesta: trazer a público meu testemunho como alguém que, de uma posição institucional, procurou contribuir tanto quanto pôde com medidas não farmacológicas, vacinas, testes e medicamentos, e que, pela formação em pesquisa nas ciências sociais, desejava alargar o entendimento sobre a emergência pandêmica. Busquei, sobretudo, coordenar o trabalho da principal instituição de saúde pública da América Latina, a Fiocruz, em benefício da sociedade brasileira.

			Este livro é o resultado de uma decisão: a de falar para além do que pude fazer durante aqueles três anos que pareceram décadas. O silêncio é o pior adversário diante de traumas, ainda mais quando podemos considerá-los coletivos. Mas também são angustiantes as meias-palavras, tantas vezes necessárias para que providências fundamentais fossem tomadas: coordenar as ações da Fiocruz e dinamizá-las, o que envolvia a encomenda tecnológica (Etec) e a transferência de tecnologia da vacina Oxford/AstraZeneca; a construção do Centro Hospitalar Covid-19; a criação do Observatório Covid-19; o trabalho com movimentos sociais e com territórios de favelas e periferias em todo o Brasil; a gestão das centrais de diagnóstico; a participação em fóruns de saúde global coordenados pela OMS; e o trabalho articulado com estados e municípios, ação que, devido ao negacionismo do governo Bolsonaro, levou a Fundação a um imenso esforço, em todas as suas áreas de atividade, indo muito além de sua missão institucional.

			Pela primeira vez posso falar de forma mais aberta sobre as angústias e as lutas daqueles três anos que abalaram nossa vida. Por vezes meus pensamentos me levam a ver este livro como uma espécie de grito. Porém, logo essa ideia é substituída por outra. Não se trata de um grito. Sinto esta obra como um cântico a múltiplas vozes, reunidas a partir de minha vivência particular. No processo de escrita me lembrei da imagem de livro vingador, expressão utilizada por Euclides da Cunha ao se referir à sua obra-monumento sobre a dramática experiência de Canudos e a resistência da população sertaneja, Os Sertões, e da célebre frase que expressa essa tenacidade: “Canudos não se rendeu.” Talvez seja mesmo, em parte, um texto vingador, somado a tantas denúncias sobre omissões e atos do governo federal entre 2020 e 2022, pautados pela postura anticientífica e pelo desprezo à vida. No entanto, penso se tratar, sobretudo, de um manifesto político-afetivo, elaborado na busca por uma narrativa sincera (termo igualmente usado pelo autor de Os Sertões), fundamentada em dados e fatos e na reflexão sobre o sentido dos acontecimentos e de seu impacto. Razão e sensibilidade misturam-se em cada lembrança. Para alguns será um livro corajoso, e talvez o seja se, com Guimarães Rosa, pensarmos que coragem é algo que vem do coração.

			Quanto à forma da escrita, tive de lidar com uma experiência nova: falar em primeira pessoa e, pela primeira vez, em meio a tantos textos que já publiquei, simultaneamente como testemunha, protagonista e analista de anos desafiadores para a história não apenas da saúde, mas da humanidade. Os leitores terão contato com uma multiplicidade de narradores reunidos em uma vivência particular. Em todas as pessoas habitam muitas vozes, e aqui estão amalgamadas as perspectivas da socióloga, da sanitarista, da gestora, da mulher e da cidadã politicamente engajada. Procurei, acima de tudo, ser uma narradora sincera.

			Se me perguntarem de que trata este livro, terei dificuldade em precisá-lo, pois a pandemia aqui é uma espécie de posto de observação da sociedade contemporânea, sobretudo a sociedade brasileira, mas também de suas conexões com o que passamos a denominar saúde global. Está longe de ser uma obra neutra, ainda que a formação como pesquisadora me obrigue a redobrar o cuidado com as fontes e as evidências. É uma espécie de acervo que reuni como pensamento e como ação. Não se trata de uma obra sobre o meu papel na pandemia, algo sempre difícil de escrever em primeira pessoa, até porque me vejo, ao mesmo tempo, como indivíduo e como parte de processos, representações e construções coletivas. Parafraseando o filósofo Ortega y Gasset, gosto de dizer que as pessoas (e não os homens, como ele registrava, de acordo com a mentalidade de sua época) são as pessoas e suas circunstâncias e, acrescento, suas interações. Por essa razão procurei, tanto quanto possível, retratar essa dimensão coletiva do meu trabalho, citando indivíduos e grupos que desempenharam papéis relevantes nessa história. Tal opção pode, por vezes, requerer mais paciência e atenção dos leitores diante de detalhes de acontecimentos e da enumeração de personagens que procurei trazer à cena em respeito a sua contribuição e à fidelidade aos processos de decisão e organização de agendas e implementação de projetos.  

			É de amplo conhecimento que minha atuação como presidente da Fiocruz foi o fator determinante para o convite que me fez o presidente Lula, em dezembro de 2022, para integrar seu governo como ministra da Saúde, o que fiz com empenho, liderando uma equipe de grande competência e compromisso por dois anos. Entretanto, não pretendi escrever uma história triunfante de ascensão política, narrando a vivência na Fiocruz até o ministério, nem um relato sobre o período em que estive à frente desse último cargo. Tampouco busquei construir uma história linear. Meu intuito foi trazer um acervo, necessariamente incompleto, de ideias e ações; de vivências que demonstram, ao lado de vulnerabilidades e a despeito da ação do governo federal à época, a potência de uma sociedade e suas instituições, com destaque para o Sistema Único de Saúde (SUS). É uma tentativa de reunir testemunhos e respostas que possam se constituir como referência para novas emergências em saúde. Ao mesmo tempo, o material apresentado traz visões e propostas para o futuro, sugerindo possibilidades de ação.

			Ainda há tempo? Para quê? Em minha perspectiva, trata-se de um tempo para a reconstrução de esperanças e projetos coletivos no Brasil e no mundo. É nesse enquadramento que surge este livro, resultado de grande inquietação e da possibilidade de fazer uma breve pausa e olhar com cuidado para essa experiência tão recente, mas que por vezes parece tão distante. Após oito anos de atuação institucional intensa, primeiro na Fiocruz e depois no Ministério da Saúde, surgiu a oportunidade de compartilhar um pouco dessas experiências.  Trago, assim, à leitura, à crítica e à devida transformação por vocês, leitores, uma espécie de mosaico em que se combinam testemunho, análise e digressões.

			Organizei o volume em duas partes. Na primeira, constituída por quatro capítulos, apresento um inventário de ações organizadas para o enfrentamento à covid-19 a partir de um lugar específico: minha posição como presidente da Fiocruz. O primeiro capítulo é dedicado a um momento decisivo na minha trajetória: a eleição e nomeação para presidente da instituição, após três décadas de atuação como pesquisadora, professora e gestora. Obstáculos e realizações são apresentados e contextualizados em relação aos desafios do processo de redemocratização da sociedade brasileira, do qual fazem parte o SUS e a história recente da Fiocruz. Sem essas referências, é praticamente impossível entender as condições em que uma instituição vinculada ao Ministério da Saúde pôde, durante o governo Bolsonaro, exercer seu papel de proteger a sociedade. Na última seção, compartilho minha visão sobre questões de gênero, comentando o fato de eu ter sido a primeira mulher a presidir a Fiocruz e a exercer o cargo de ministra da Saúde.

			No segundo capítulo, apresento os desafios do primeiro período da pandemia e o chamado à ação, em suas múltiplas dimensões, dadas as características da Fiocruz e do SUS. Ainda que a perspectiva adotada seja a do lugar institucional, é possível discutir questões mais amplas – mobilização das diversas capacidades institucionais, articulação com a sociedade civil, impacto das desigualdades, presença na saúde global – tendo como referências as múltiplas redes em que a instituição atua e minha trajetória na Fiocruz e na comunidade científica.

			A luta pela vacina e pela vacinação, vistas como duas faces da mesma moeda – como proteger a sociedade de uma doença imunoprevenível, isto é, uma infecção que poderia ser evitada por meio da imunização –, é o tema do terceiro capítulo, em que relato a luta para viabilizar a produção e a incorporação da tecnologia da vacina Oxford/AstraZeneca no Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos (Bio-Manguinhos), unidade da Fiocruz. São, assim, apresentados momentos e decisões-chave do processo liderado pela instituição, além da minha visão sobre alternativas para que o Brasil não se retardasse na imunização da população.

			O quarto capítulo é dedicado à conquista de meu segundo mandato na Fiocruz, durante o governo Bolsonaro. Não houve como comemorar, pois estávamos em 2021, o ano mais duro em termos de número de mortes e impacto na saúde, na economia e na sociedade. Em uma seção específica, discorro sobre o negacionismo científico e, em particular, o negacionismo médico no Brasil e em outros países, apontando a responsabilidade do governo federal na indução ao uso de medicamentos comprovadamente ineficazes contra a covid-19. Apresento, na última seção, de forma resumida, aspectos de minha participação na área da saúde do governo de transição, após a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva para a Presidência da República, e o convite para que eu integrasse sua equipe ministerial. Os achados e o diálogo promovido pelo grupo de transição foram fundamentais para as ações do MS durante os dois anos em que estive à frente da pasta.

			Com base nessa história recente, tendo a pandemia como objeto e, ao mesmo tempo, como posto de observação da sociedade e da política, procuro discorrer, na segunda parte da obra, sobre o tom afirmativo do título – Ainda há tempo – e apresentar minha visão sobre o futuro da saúde e da sociedade. Dessa forma, no quinto capítulo apresento os desafios a serem enfrentados no âmbito do Acordo de Pandemias aprovado pela Assembleia Mundial da Saúde em maio de 2025, mas deixando em aberto questões cruciais para a prevenção, preparação e respostas em caso de pandemias.

			No sexto capítulo, discuto um dos principais desafios globais: as emergências climáticas e seus efeitos na saúde, em particular nas condições criadas para novas emergências sanitárias. A pandemia de covid-19 demonstrou como a integração das economias em todo o planeta permitiu grande aumento da circulação de pessoas e de mercadorias, promoveu o uso intensivo e não sustentável dos recursos naturais e acentuou mudanças sociais favoráveis ao aparecimento e à transmissão das doenças infeciosas. Atuar frente aos desafios socioambientais e fortalecer processos como o da transição energética precisam estar presentes na construção da agenda de prevenção e preparação para prováveis pandemias futuras. 

			No sétimo capítulo discuto as relações entre memória e projeto, colocando como perguntas-chave se a experiência da pandemia pode ensejar aprendizado social e que possibilidades de transformação do futuro ela engendrou.

			“As sociedades aprendem, mas o mundo é difícil de mudar”:1 Essa provocação de Klaus Eder me parece uma lente importante para nos ajudar a mirar todo o processo da pandemia e os desafios de novas emergências. Além de refazer o percurso de minhas experiências e ações realizadas nas respostas à emergência sanitária, convido os leitores a imaginar os futuros que poderemos construir, dependendo das alternativas escolhidas e dos caminhos que trilharmos no presente.

			

			
				
						1 Klaus Eder, “As sociedades aprendem, mas o mundo é difícil de mudar”, 2001.


				

			
		


		
		
 
 	A RESPOSTA À COVID-19 NO BRASIL:
TESTEMUNHO PARA UMA HISTÓRIA EM CONSTRUÇÃO

		


		
			1. REVIRAVOLTA POLÍTICA: 

			a presidência da Fiocruz e a afirmação de um projeto para a saúde

			A virada de ano para 2017 foi inusitada. A Fiocruz assegura, em seu estatuto, um processo eleitoral para definição da presidência, com a apresentação ao governo federal de lista tríplice baseada em eleições internas. Eu havia sido eleita com 60% dos votos para o mandato de 2017-2021 e, a despeito da difícil conjuntura política após o impedimento da presidenta Dilma Rousseff, seguíamos com a perspectiva de minha nomeação, dada como praticamente certa, segundo alguns interlocutores do Ministério da Saúde.

			Entretanto, no dia 29 de dezembro de 2016, o jornalista Ilimar Franco publicou uma nota no jornal O Globo revelando que o ministro Ricardo Barros e o presidente Michel Temer haviam escolhido a candidata Tania Araújo-Jorge, que disputara comigo a eleição. Eu me lembro com muita nitidez do telefonema de Roberto Medronho, então diretor da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ): ele confirmara com Ilimar a veracidade da notícia e a previsão de que a nomeação da candidata seria publicada no Diário Oficial em 2 de janeiro de 2017. A edição do Diário já estava pronta, e a portaria, assinada, tudo às vésperas do feriado de fim de ano, provavelmente para não chamar atenção e evitar reações contrárias.

			O ano começaria, assim, com a nomeação consumada. Porém, o vazamento da informação permitiu que, mesmo em período de festas, ampliássemos a mobilização e atuássemos de modo firme para garantir o resultado eleitoral. A decisão do governo federal, caso efetivada, desrespeitaria a tradição de democracia interna da Fiocruz, fortalecida desde a gestão de Sergio Arouca. Mas nossa capacidade de articular apoio interno e externo em defesa de minha nomeação foi subestimada, e em um movimento amplo e decisivo nos possibilitou reverter o cenário.

			Formou-se uma grande corrente, reunindo cientistas, sanitaristas, servidores, trabalhadores, estudantes e gestores da Fiocruz, além de lideranças políticas, movimentos sociais, associações acadêmicas e profissionais do país e do exterior, entre tantas outras forças, para garantir que eu fosse nomeada. Um conjunto de sociedades científicas, entre elas a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) e a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs), enviou cartas à Casa Civil e à Presidência da República e publicou notas em defesa do papel das instituições científicas e da necessidade de respeitar o resultado eleitoral. Helena Nader, então presidente da SBPC, recebeu no dia 30 de dezembro um telefonema do presidente Michel Temer, que desejava ouvi-la sobre a situação da Fiocruz, e foi enfática na defesa de meu nome. Cientistas das mais conceituadas universidades e instituições internacionais escreveram cartas a Temer, entre eles Melvin Spigelman, presidente da Aliança Global para o Desenvolvimento de Medicamentos para Tuberculose, e David Heymann, professor de epidemiologia e doenças infecciosas da Escola de Medicina Tropical de Londres.

			O então senador Cristovam Buarque procurou Temer para defender minha nomeação, argumentando com a importância de respeitar a institucionalidade e estabelecendo paralelos com a governança universitária. Personalidades do setor empresarial com acesso à Presidência da República que mantinham apoio à gestão da Fiocruz e ao meu perfil para o cargo também se mobilizaram. Eduardo Eugênio Gouvêa Vieira, então presidente da Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), ligou para Temer, alertando-o sobre o equívoco de desconsiderar a escolha da Fiocruz, ressaltando o valor da instituição e a qualidade de minha atuação na gestão. Eduardo Eugênio integrava o Conselho Superior, órgão consultivo da Fiocruz, e acompanhava minha trajetória desde a época em que eu era pesquisadora na Casa de Oswaldo Cruz (COC/Fiocruz).2

			Contávamos, portanto, com um amplo espectro de apoios, e as pessoas e instituições se mobilizaram em encontros, telefonemas e manifestações de uma forma poucas vezes vista por mim. Fica mesmo difícil fazer justiça a tantos gestos de solidariedade e articulação: houve manifestações de lideranças partidárias que apoiaram a presidenta Dilma até o fim de sua gestão e, também, de lideranças da base do recém-instituído governo Temer. As eleições na Fiocruz e a minha nomeação na condição de mais votada se tornaram uma questão de interesse público, uma questão da República brasileira.

			A mobilização interna foi especial. No dia seguinte à publicação da nota de Ilimar, em pleno 30 de dezembro, mesmo com ponto facultativo, centenas de trabalhadores se reuniram no campus de Manguinhos, alguns com faixas e cartazes, e abraçaram simbolicamente o Castelo Mourisco, ícone da instituição e da ciência brasileira, reivindicando que a democracia interna da Fiocruz fosse respeitada. As manifestações continuaram até que houvesse certeza da decisão final sobre a nomeação.

			Cercada de apoio e de afeto da família e de amigos, vivi, naqueles dias, uma gangorra emocional. Sou muito grata pelas manifestações, pelas articulações e pela fé de pessoas das mais distintas crenças religiosas em meu favor. Foi uma das mais longas viradas de ano: havia esperança, mas também muita apreensão. E a palavra “virada” assumia ali outro sentido: a reversão de um quadro aparentemente definido, como consequência de um grande movimento social construído em defesa de minha nomeação, cuja vitória se concretizou poucos dias depois.

			Em meio a esse turbilhão, viajei a Brasília no dia 3 de janeiro, acompanhada pelo então presidente da Fiocruz, Paulo Gadelha. Durante o voo, ambos muito tensos, mal falávamos. Na véspera, o ministro da Saúde, Ricardo Barros, havia telefonado para Gadelha e solicitado que ele fosse a Brasília comigo. Não estava claro, porém, se haveria espaço para diálogo ou se o processo já estava encerrado e seríamos apenas comunicados da decisão.

			Ao chegarmos à capital, Gadelha recebeu uma mensagem indicando que devíamos ir à Casa Civil. Lá fui encaminhada a uma sala de reuniões onde estavam o ministro desse órgão, Eliseu Padilha, que conduziria o encontro; os ministros Ricardo Barros, titular da Saúde, e Wellington Moreira Franco, então responsável pela Secretaria de Assuntos Estratégicos; o deputado federal Hugo Leal; além de dois secretários e um subsecretário do Ministério da Saúde. Tratava-se de uma sabatina sobre a qual eu não havia sido avisada, cujo objetivo era definir a sucessão na Fiocruz.

			Eliseu Padilha me informou que estava ali a pedido do presidente Temer para “encontrar o melhor caminho” para a Fiocruz e que sabiam de minha “posição política”, mas que isso não interferiria na escolha. Como ocorre com frequência nesses espaços de poder, eu era a única mulher, e considerei indispensável me posicionar desde o início: “Gostaria de saber a qual posição estão se referindo, para que de fato possa ocorrer um diálogo.” O ministro falou brevemente sobre minhas críticas ao governo, ainda que eu não fosse, em suas palavras, uma militante partidária. Em seguida, solicitou ao ministro Ricardo Barros que expusesse sua avaliação sobre a gestão e o desempenho institucional da Fiocruz.

			Após a fala inicial de Barros, de teor altamente crítico ao desempenho e ao posicionamento político da instituição, sobretudo ao questionamento da Emenda Constitucional nº 95,3 que estabeleceu o teto de gastos para limitar os gastos públicos, entre os quais as despesas em saúde, por vinte anos, com efeitos dramáticos no financiamento do SUS, coube-me apresentar minha proposta de gestão. Foi o que fiz, acrescentando observações sobre a mobilização em torno de minha nomeação, a disposição para o diálogo e o senso de responsabilidade com a instituição e com o país.

			O ministro Moreira Franco fez considerações sobre meu perfil e sobre a excelência do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj), onde cursei o mestrado e o doutorado. Em nome do governo federal, propôs uma composição em que eu seria nomeada presidente e dois dos cinco vice-presidentes, cuja nomeação era de minha responsabilidade, seriam escolhidos por mim a partir de uma lista de opções preparada pela outra candidata.

			Foram cinco minutos em que, enquanto ouvia a preleção de Moreira Franco, hesitei e refleti sobre o que estava em jogo naquela proposta. Valeria a pena fazer concessões e lidar com um ambiente governamental hostil para assegurar o processo democrático da maior instituição de ciência e tecnologia da América Latina e, dessa forma, preservá-la em um contexto tão desfavorável? Respirei, lembrei-me de toda a minha trajetória na Fiocruz, considerei a complexidade da conjuntura política e concordei em fazer a negociação.

			O sociólogo Pierre Bourdieu publicou, em 1986, um texto bem conhecido intitulado “A ilusão biográfica”, no qual trata de um procedimento frequente nas análises de trajetórias individuais: estabelecer uma narrativa em que todas as ações do presente já estariam em germe, de modo consistente, no passado. Os fios da biografia se encontrariam unidos em uma trama que explicaria avanços, percalços e conquistas do biografado. Ainda que a memória seja sempre uma “reinvenção do passado” a partir do presente, gosto de pensar em eventos-chave, nas sociedades e na vida pessoal, em que decisões tomadas geram impactos para os anos seguintes. E assim ocorreu comigo: a escolha naquele momento determinou, em grande medida, meu destino profissional, político e pessoal.

			No dia 4 de janeiro, minha nomeação foi publicada no Diário Oficial. Estava definido meu mandato de quatro anos como presidente da Fiocruz. E eu não seria capaz de imaginar o que viveríamos a partir daquele instante.

			Estávamos no fim da segunda década do século XXI, marcada no Brasil pelo impedimento de uma presidenta eleita sem que fosse comprovado crime de responsabilidade. O processo vivido no país ganhou feição ainda mais grave com a eleição, em 2018, de um representante da extrema direita para a Presidência da República. No mundo, somavam-se a crise do multilateralismo, o crescimento do negacionismo científico e as ameaças à democracia, explicitados, entre outros fatos políticos, pela eleição de Donald Trump como presidente dos Estados Unidos da América, em 2016. Foi nesse contexto de retrocessos nas políticas sociais e de oposição aberta aos valores da comunidade científica e do SUS que enfrentamos a pandemia de covid-19.

			Quando relembro aquela reunião na Casa Civil, durante a presidência de Michel Temer, ganha corpo a consciência da importância de ter aceitado o desafio para o qual me preparara, mas que não fizera parte de um projeto claramente concebido nos anos que antecederam o processo eleitoral na Fiocruz.

			A Fiocruz e o SUS como projeto

			Nos dois meses que antecederam minha nomeação para a presidência, senti minha vida exposta. Nas redes sociais, ainda não tão frenéticas e raivosas quanto hoje, eram divulgadas fotos minhas com a presidenta Dilma Rousseff e de meus filhos e afilhada durante a campanha eleitoral de 2014, algo que voltaria a acontecer na pandemia e no meu período como ministra da Saúde. Criticavam-me muito por ser socióloga, e não médica ou outra profissional da saúde. Os que reproduzem tal crítica desconhecem o fato, há muito estabelecido na saúde pública em nível mundial – ou saúde coletiva, conforme costumamos falar no Brasil desde a criação da Abrasco em 1979 –, de as ciências sociais serem uma das áreas disciplinares que compõem o conhecimento desse campo de teorias e práticas. As origens dessa inscrição remontam ao pós-Segunda Guerra Mundial, e pude analisá-las em artigos e discuti-las com meus pares na academia e na orientação de pesquisas de mestrado e doutorado. Sociólogos e antropólogos participaram ativamente de projetos de modernização da sociedade e da avaliação de políticas públicas e programas que, com frequência, fracassavam quando se desconsiderava o contexto sociocultural.4

			Na Fiocruz e em outras instituições de ciência e tecnologia em saúde, no Brasil e no exterior, faz muito tempo que a participação de sociólogos na abordagem de questões que demandam respostas interdisciplinares, a exemplo da vacinação e da incorporação de novas tecnologias, vem crescendo diante da complexidade dos desafios contemporâneos, entre os quais a mudança climática e o envelhecimento da população. Eu também alcançara, em mais de trinta anos de exercício profissional, reconhecimento dentro e fora da Fiocruz, seja na atuação como pesquisadora e autora de tese de doutorado premiada, seja na gestão institucional, sobretudo após ter sido vice-presidente de Educação, Informação e Comunicação por seis anos, durante a presidência de Paulo Gadelha (2009-2017), entusiasta e importante articulador de minha candidatura. Entretanto, o que estava em xeque em 2016 era o próprio projeto institucional, balizado por firme compromisso com desafios nacionais e coesão interna para garantir unidade e capacidade de resposta, em meio à grande diversidade de áreas de atuação.

			Aceitar o desafio de presidir a Fiocruz em contexto tão desfavorável fez parte de um processo que teve início com o meu ingresso na instituição em 1987, durante a gestão de Sergio Arouca (1985-1988). Foi naquele período que se estabeleceram as bases de uma governança democrática em momento de afirmação da reforma sanitária no país. Ao mesmo tempo que ascendia como grande liderança política nacional, Arouca teve que lidar, na presidência da Fiocruz, com uma instituição muito fragmentada, com vários interesses em disputa, fosse pelo convívio de diversas culturas científicas, gerações e áreas de conhecimento, fosse pelas diferentes visões sobre a delicada relação entre ciência e sociedade. Algumas estruturas criadas durante a gestão de Vinícius da Fonseca (1975-1979), a exemplo do Conselho de Administração, reforçavam um modelo de governança muito centralizado, com pouca participação e baixa corresponsabilização dos diretores das unidades técnico-científicas.

			Com base nesse diagnóstico, Arouca convocou, em 1988, o I Congresso Interno da Fiocruz,5 composto por delegados eleitos pelas unidades. Fui uma das delegadas, além de relatora, e vivi uma experiência única de conhecimento da instituição, de sua diversidade e das possibilidades de promover ações em prol da unidade institucional, mas sem perder uma perspectiva de projeto maior, tendo como pilar a defesa da interdisciplinaridade e da relação entre saúde, ciência e democracia. A sistematização das teses a serem apreciadas varava a madrugada, e, durante dois dias, fiquei imersa naquela dinâmica, ajudando a construir o relatório. O trabalho intenso e complexo foi recompensado. Mais que um documento conjuntural, havíamos estabelecido novas bases, que garantiram, desde então, o funcionamento da Fiocruz e seu papel nacional.

			Conforme estabelecido pelo I Congresso Interno, a partir do final de 1989 a Fiocruz passou a realizar eleições internas, com participação direta de todos os servidores, para a escolha da presidência e da direção dos institutos (originalmente chamados unidades técnico-científicas). No caso da presidência, é formada uma lista tríplice a ser apresentada ao Ministério da Saúde e à Presidência da República. Os vice-presidentes são escolhidos pelo presidente da Fiocruz. A votação para a composição da lista tríplice é direta e secreta. Ao eleitor é facultado indicar de um a três candidatos, na ordem de sua preferência. Para compor a lista, é necessário obter pelo menos 30% dos votos. O resultado é proclamado em ato público, submetido à homologação do Conselho Deliberativo e, então, encaminhado ao ministro da Saúde, autoridade à qual a Fiocruz é vinculada.

			Fernando Collor, eleito presidente da República naquele momento, não acolheu a lista,  argumentando que não era procedimento previsto nos estatutos da Fiocruz. Mas, à sua exceção, todos os demais presidentes não apenas aceitaram a lista, como nomearam o candidato com votação majoritária, conferindo caráter quase automático à escolha direta. Somente em 2003, no primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, foi assinado o Decreto nº 4.725, que aprovou o estatuto da Fiocruz e incorporou a prática aprovada pelo I Congresso Interno, conferindo base legal ao processo de governança e à escolha dos dirigentes. Em 2022, durante a gestão de Jair Bolsonaro, o Decreto nº 11.228 reiterou os mesmos requisitos e regras. Eventuais desconsiderações da lista pelo governo, como em 1989, se tornaram exceção histórica, dado o custo político de ignorar uma comunidade científica organizada e o respaldo jurídico à eleição interna.

			Com o impedimento da presidenta Dilma, o contexto, entretanto, era inteiramente inoportuno para a Fiocruz. Michel Temer assumiu a presidência após um processo de forte ataque à sua antecessora, em meio a uma crise econômica aguda e com apoio dos setores que desejavam promover reformas neoliberais. Eles eram, em grande parte, refratários a práticas democráticas nas universidades e nos institutos de pesquisa. O cientista político Wanderley Guilherme dos Santos, em sua análise do processo de ruptura de 2016, formula o conceito de golpe parlamentar, que consiste na derrubada de um governo legítimo por meio de procedimentos formais do regime (como um impeachment), quando mobilizados por maiorias circunstanciais, para produzir uma alternância de poder sem comprovação de crime de responsabilidade. Trata-se de uma ruptura “por dentro” da legalidade, que esvazia o funcionamento substantivo da democracia ao converter procedimentos excepcionais em manobra de substituição política do Executivo. Para o autor, a sociedade brasileira contemporânea não comportaria golpes militares como o de 1964. Entretanto, ambas as situações, a de 1964 e a de 2016, têm como denominador comum “a reação dos setores conservadores à participação popular na vida pública e rejeição ativa de políticas de acentuado conteúdo social”.6

			Dado o contexto político, estávamos cientes das dificuldades, mas apostávamos na construção de uma unidade interna, na credibilidade da instituição, no peso que teria seu reconhecimento pela sociedade e seu crescente papel internacional. O Conselho Deliberativo, integrando os institutos de todas as áreas de atuação institucional e com representação dos institutos de todo o país, pôs-se em reunião permanente e, desde que a incerteza sobre minha nomeação veio à baila, defendeu firmemente a vontade manifesta nas urnas.

			Nas eleições da Fiocruz de 2016, dois projetos estiveram em disputa. Eu era candidata e contava com apoio do então presidente Paulo Gadelha e dos ex-presidentes Akira Homma, Luiz Fernando Ferreira, Euclides Castilho, Carlos Morel e Paulo Buss, assim como dos dirigentes da maior parte das unidades e de uma base que foi progressivamente se ampliando.

			Na plataforma que defendi, dez compromissos foram firmados, e a cada um correspondia um elenco de ações para torná-los efetivos. Em resumo, foram pontos-chave da campanha: a adoção de uma política de inovação para a Fiocruz, o que se efetivou com pioneirismo nacional em 2018 e teve peso decisivo no enfrentamento da pandemia de covid-19; o fortalecimento da transdisciplinaridade diante dos desafios contemporâneos para a saúde, com ênfase na agenda sanitária e ambiental e na resposta a emergências; a defesa do trabalho digno; o aperfeiçoamento e fortalecimento das relações com todas as instâncias do SUS; e a apresentação de uma proposta para o futuro da Fiocruz e da saúde. Constavam da plataforma a defesa estratégica dos institutos de tecnologia e produção de insumos para a saúde: o Instituto de Tecnologia em Fármacos (Farmanguinhos) e o Instituto de Biotecnologia em Imunobiológicos (Bio-Manguinhos). Defendi a manutenção das atividades de Farmanguinhos diante dos questionamentos do Ministério da Saúde sobre sua sustentabilidade e pertinência como instituição pública, ressaltando seu papel crucial no acesso a medicamentos para HIV/aids, malária, tuberculose, entre outras doenças.

			Naquele período e nos anos que se seguiram, atuei em favor da construção do Complexo de Biotecnologia em Saúde, na área industrial de Santa Cruz, no Rio de Janeiro, planejada e iniciada durante a gestão de Paulo Gadelha, de modo a quintuplicar a produção nacional de vacinas. A pandemia de covid-19 demonstrou de forma cabal o acerto da estratégia, e hoje o projeto integra o Programa de Aceleração do Crescimento do governo federal.

			Por sua vez, Tania Araújo-Jorge, pesquisadora do Instituto Oswaldo Cruz e, no momento da publicação deste livro, em seu terceiro mandato como diretora da unidade, liderou, conforme o material de sua campanha e a tônica dos discursos, uma proposta de oposição “a um grupo que estava há dezesseis anos no poder”, referindo-se às gestões de Paulo Buss e Paulo Gadelha. Sua plataforma estava centrada em apontar problemas internos de infraestrutura e prioridades orçamentárias das gestões passadas que, segundo sua perspectiva, relegavam as atividades de pesquisa a um segundo plano. Além de críticas ao que tratava como falta de transparência na gestão, sua plataforma apontava como pontos negativos a criação de novas unidades, especialmente a do Ceará, que recebera forte apoio do governo estadual, além do compromisso do governo federal desde o primeiro mandato do presidente Lula, e o peso orçamentário das unidades de produção – o Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos (Bio-Manguinhos) e o Instituto de Tecnologia em Fármacos (Farmanguinhos). Ambos os institutos eram mencionados como “fábricas”, o que reduzia sua importância institucional.  Repetiam-se na plataforma da candidata muitas críticas e temas já abordados na campanha de 2012, na qual ela também havia concorrido e que resultou na vitória de Paulo Gadelha, reconduzido ao cargo de presidente.

			Longe do calor da disputa e passados quase dez anos, é importante mencionar que o grande problema daquele processo não estava na competição em torno de propostas e ideias divergentes, mas na delicada conjuntura pós-impeachment, o que tornava clara a necessidade de todas as lideranças institucionais atuarem de forma coesa, em respeito ao voto majoritário. O encaminhamento de lista tríplice está previsto em estatuto, mas, em minha perspectiva, a unidade pós-eleição é um imperativo político. As duas campanhas reuniam predominantemente pessoas do campo progressista, mas isso não resultou em uma atuação conjunta após as eleições. Essa unidade foi construída no curso do meu primeiro mandato, por meio das articulações que fiz com todas as vice-presidências e institutos da Fiocruz. Desde então, a instituição passou por outros processos eleitorais, muitos disputados no nível dos institutos, mas com expressiva unidade para os mandatos de presidenta(e) e forte coesão institucional, o que nos permitiu contribuir de modo excepcional no enfrentamento a diferentes adversidades, sobretudo durante a pandemia de covid-19.

			Entender esses processos políticos institucionais implica situá-los nas diversas conjunturas e conhecer a história da instituição e sua contribuição para os projetos de país e, a partir da Constituição de 1988, o Sistema Único de Saúde. Nesse quesito, a Fiocruz é, de fato, singular, pois reúne um amplo espectro de ações relevantes para os sistemas de saúde: ciência e tecnologia; produção de insumos de saúde (vacinas, testes diagnósticos, medicamentos); pesquisa, educação, informação e comunicação; atenção especializada de referência em institutos nacionais que articulam assistência hospitalar, pesquisa e ensino; interface saúde e ambiente; e vigilância e preparação para possíveis epidemias e pandemias. Hoje a instituição é uma referência incontestável, um patrimônio do país e do mundo, que mereceu destaque no discurso de Tedros Adhanom durante a 78ª Assembleia Mundial da Saúde, em 2025. No entanto, sua história institucional foi marcada não apenas por momentos de grande desenvolvimento científico e reconhecimento social, mas também por crises e períodos de perda de autonomia e relevância.7

			As origens da Fiocruz estão relacionadas às emergências sanitárias do início do século XX, sobretudo às epidemias de febre amarela, varíola e peste bubônica, mas também à capacidade de enfrentá-las com conhecimentos científicos e organização do aparato estatal em saúde. É impossível falar da construção do Estado nacional no Brasil sem abordar o papel das instituições, movimentos e políticas de saúde do país durante a chamada Primeira República (1889-1930).8 Oswaldo Cruz e sua geração construíram uma instituição que deveria ir além da resposta às emergências e se consolidar como grande centro de ciência e saúde, abrangendo atividades de pesquisa, ensino, prestação de serviços e produção de soros e vacinas, à semelhança do Instituto Pasteur, em Paris.9

			Na trajetória da Fiocruz, podemos estabelecer uma periodização na qual os primeiros trinta anos foram marcados por forte reconhecimento do valor das atividades realizadas e pela articulação com os poderes Executivo e Legislativo, o que garantiu relativa autonomia administrativa, recursos e participação na elaboração e implementação das principais políticas públicas de saúde do país. Ao mesmo tempo, a instituição conseguiu alcançar ótima reputação científica no exterior.10

			Nesse período, sob a liderança primeiro de Oswaldo Cruz e depois de Carlos Chagas, além de responder às emergências sanitárias, a instituição se consolidou como centro de pesquisa em doenças tropicais, estendendo suas ações para diferentes regiões do país. Nesse processo, alcançou sucesso ao formular propostas de políticas públicas, tal como se viu na campanha pelo saneamento do Brasil, influenciada em muito pelas viagens científicas aos então chamados sertões.11 A maior centralização das ações de saúde pelo governo federal esteve fortemente relacionada ao movimento do qual fizeram parte cientistas da instituição, demonstrando seu papel na reconfiguração do Estado. Numa República federativa que delegara a responsabilidade pela saúde aos estados e o controle sanitário dos portos ao governo federal, foi significativa a criação do Departamento Nacional de Saúde Pública em 1920, cuja direção Chagas assumiu concomitantemente à presidência do Instituto Oswaldo Cruz, fruto do seu desempenho no enfrentamento da pandemia de gripe espanhola, em 1918, com a organização da assistência aos doentes no Rio de Janeiro. Em sua gestão, Chagas fortaleceu e expandiu as atividades do instituto, ampliando a fabricação de imunobiológicos e organizando o setor de produção de medicamentos, inclusive com a substituição de importação de produtos, com vistas a assegurar autonomia no fornecimento a hospitais e serviços sanitários.12 Nas décadas de 1930 a 1970, a instituição perdeu autonomia administrativa e financeira nos marcos da nova configuração da administração pública, mas manteve sua relevância nas áreas de pesquisa e na produção tecnológica, com destaque para a vacina contra a febre amarela, desenvolvida em 1937 em cooperação com a Fundação Rockefeller. Além de distribuída nacionalmente, em 1950 a vacina passou a ser fornecida para países da África, Europa e Ásia e para todo o continente americano por meio da Campanha Continental para a Erradicação do Aedes aegypti promovida pela Organização Pan-Americana da Saúde (Opas/OMS).13 Hoje, a Fiocruz é o principal produtor mundial dessa vacina.

			Muitos desses avanços foram interrompidos durante a ditadura militar instituída em 1964, que afetou toda a sociedade brasileira, com efeitos nefastos para a comunidade científica, que passou a ser alvo, após o Ato Institucional nº 5, em 1968, de cassações e perseguições. Na Fiocruz, elas culminaram no episódio conhecido como Massacre de Manguinhos.14 Além da inaceitável violência que se abateu sobre os pesquisadores, tradições de pesquisa foram duramente atingidas, com impacto profundo na ciência nacional, à semelhança do que ocorreu nas principais universidades do país.

			Em 1970, uma ampla reforma da administração pública conferiu a Manguinhos nova conformação institucional. O Decreto nº 66.624, de 22 de maio, criou a Fundação Instituto Oswaldo Cruz, cujo estatuto seria aprovado em agosto pelo Decreto nº 67.049 (em 1974, ela foi renomeada Fundação Oswaldo Cruz, preservando a sigla Fiocruz). A nova instituição reuniu ao Instituto Oswaldo Cruz outras organizações do Ministério da Saúde: o Instituto Fernandes Figueira, do Departamento Nacional da Criança; a Escola Nacional de Saúde Pública, que integrava a Fundação de Recursos Humanos para a Saúde; o Instituto Nacional de Endemias Rurais, ao qual estavam vinculados os centros de pesquisa de Minas Gerais, Pernambuco e Bahia; o Instituto de Leprologia do Serviço Nacional de Lepra, posteriormente absorvido pelo IOC; o Instituto de Produção de Medicamentos e Produtos Profiláticos; e o Instituto Evandro Chagas, que passaria à alçada da Fiocruz até 1976.

			Esse processo de fusão de institutos e estabelecimento de nova missão não foi acompanhado por ações de fortalecimento institucional. A Fiocruz voltaria a desempenhar papel de destaque apenas em 1975, quando Vinicius da Fonseca assumiu a presidência. No contexto de formulação de uma política nacional de ciência e tecnologia, e em face da grande epidemia de meningite que atingiu o país na época, ele buscou fortalecer a instituição e, entre outras ações, criou em 1976 os dois institutos de produção tecnológica: Bio-Manguinhos e Farmanguinhos. Na virada para a década de 1980, em sintonia com as transformações que a biologia molecular e a engenharia genética vinham trazendo às ciências biológicas e biomédicas internacionalmente, a área de pesquisa da Fiocruz passou por uma importante renovação, abrindo novos horizontes para a tradicional agenda da medicina tropical e dos estudos sobre doenças parasitárias, como a doença de Chagas.15

			Foi durante a gestão de Sergio Arouca (1985-1989), no contexto da luta pela redemocratização e pela reforma sanitária, que a instituição reforçou seu papel no debate nacional sobre os rumos da saúde, da ciência e da democracia. Arouca veio também a presidir, em 1986, a histórica 8ª Conferência Nacional de Saúde, principal fórum de deliberações da área, na qual foram pactuadas propostas encaminhadas à Assembleia Nacional Constituinte, que, ao escrever a nova Carta Magna, estabeleceu os princípios para a criação do SUS. Houve muitas mudanças durante a Constituinte, em grande parte motivadas por tensões relacionadas ao papel do setor privado em um sistema público e universal, mas, ao fim, em 5 de outubro de 1988, data da promulgação da chamada Constituição Cidadã, estabeleceram-se as bases para o Sistema Único de Saúde.

			Na saúde pública brasileira, a discussão em torno de um projeto civilizatório e o debate sobre atraso e modernização do país remontam ao início do século XX e foram retomados por Sergio Arouca em seu discurso durante a 8ª Conferência. Nessa fala emblemática, sempre citada nos estudos históricos sobre o SUS, Arouca reafirmou os princípios da relação entre saúde e democracia consolidados no documento “A questão democrática na área da saúde”, apresentado pelo Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes) durante o I Simpósio sobre Política Nacional de Saúde da Câmara dos Deputados, em 1979. Ele também tratou da necessidade de qualificar o conceito ampliado de saúde para além da mera ausência de doenças, buscando tornar mais preciso o conceito estabelecido pela OMS no pós-Segunda Guerra: saúde como estado de bem-estar. Em diálogo com a tradição do pensamento sanitarista que o antecedeu, Arouca alertou que níveis de saúde e de vida melhores só poderiam ser alcançados com a conquista de
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